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Prefeilula rúuri.ipal de alto Aletr€ do Pindaré - XIA

Av loão xxill, S/N - C€nlro, CEP n'65.19E_000,
CNPI n_Ô 01.612 832/0001-21

TERMO DE REFERÊNCIA

O1 - OBJETO

1.1 - ContÍatação de pessoa jurídica para o fomecimento, sob demanda, de cÔmbustíveis

lgasolina comim e óleo die§eÍ S-'10), para abastecimento da frota de veiculos do Município

à-" ntto nt"gr" do Ptndaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento'

com sede a-pelo ao menos 4okm de distânciâ da sede do i/lunicípio'

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 - O transporte de recuÍsos humanos e de matêriais é ineÍente a competência

lnstituciànal dos Orgãos da l\runicipalidade' em atividades como transporte de enfermos'

equipe administrativã, fiscalização, transporte de alunos da rede pública-de ensino e etc' E'

pára tanto, torna-se imprescindivel abastecer os veículos automotores para o seu

íuncionamento.
à.2. óuànto a 

"rigcn"ia 
de localização, está se faz necessáÍia tendo em vista a obtenÉo da

;;;ú"t;;; vai.rialosa para o Municipro de Alto Alegre do Prndaré 
,,pors' 

se a distáncia

ãnii" à 
""a" 

do Muáicípio e a contratada for grande, a vantagem do'menor preço" ficará

;;;jilcJ;-em ràzaq ào armento do custo aom o deslocamento da Írota ê há no raio

esiâoetecioo postos de combustiveis em número suíiciente não restando comprometido o

principio da competitividade.

03 - DETALHAiTENTO DO PROJETOTDESCR:çÃO DO FORNECIMÊNTO

VALOR
uNtÍÁRro

R$

erce.*----/á-

VALOR
TOTAL R$DESCRIMINAÇÃO oTD {12 MESES)

DIESEL S-10 331 320

DESCONTO
./.

r r I t717ooGASOLINA COMUI\4

R$
'l 852 078,80

RS

942 633,00

## O valor global estimado desta licrlação é de R$ 2'894 í07'80 ldois milhões'

oitocentos e nóventa e quatro mil, cento e sete Íeais e oitenta centavos''

A estimativa dos custos da contratação do obleto pÍetendrdo se deu alravés de consulta a

iàu"là à" Àsã""iãnàcionat oe Petóleo - AúP, conforme o sistema de levantamento de

õô;iltÃ;; site da ANP, tendo sido adotado o parâmetro do Município de São Luís'

iàÀàà "* ""tá ""r. " "idade 
mais próxima, sendo que uiilizamos a tabela como parâmetro de

Ôêsouisecomolntuotambémdemanterpreçosmaisreaisetentandoseaproxlmarda
Iãtrãã ãã 

",a1à".,a 
quá o abastecrmento iem-que ser feito no município em questão

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados'

estima-se que o consumo se daÍá conforme abaixo:
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94 160

15.400
113.300
12 760
16.500

COMUM
36 080
Lqf 20 

)
44.OO0

SecretariaMunicipal qe qblas e Urbanismo
Secretaria Municipal de À,íeio Ambiente

TOTAL GERAL DE LTS 331.320
14 080
171.700

Fiscais para o ato de
das primeirâs vias de

oil - DO FORNECInENTO DO OBJETO

4.1 - O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisição
preênchido com a(s) especificações e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipâ|, ficando a primeira via em
poder da Contratada e a sêgunda via em poder da Contratante, devidamente assinada,
sobre carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento
4 3. O fornecimento terá inicio a partir da data de assinatura do Contrato

05 - DO REAJUSTA ENTO DOS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS

5.1. Somente serão Íepassados à CONTMTANÍE os Íeajustes oficiais autorizados pela

ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão.

06 - DO PAGAMENTO

6 'l - A Contratada aprêsentará mensalmente à ContÍatante as Notas
atesto, liquidaÇão e pagamento do produto fornecido, acompanhadas
requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade
6.2 - O pagamento dos combuslíveis fornecidos será efetuado, por meio
emitida em nome da Conttatada, para crédito na conta corrente por ele

de ordem bancária
indicada, uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
6.3 - A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço

máximo da Tabela dê Preço da ANP, correspondente â semana do faturamento, contendo

aindâ o endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do rêcêbimento

COMBUSTIVEL / OTD DE

GASOLINA

14.520
22.220

Secretaria lvlunicioal de Aqricultura
Secretaria Municipal de Cultura
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lrêÍêitura Municipal de Alto Alêgíe do Pindaré - MA

Av. João xxlll, s/lt . centÍo, c!P n'65.398 000,
c PJ ne 01.612.83 2/0001'2I

dos produtos e anexo a imprêssâo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://www.ano.qov.br/preco) que comprove as reÍerências.
I a - 4 p64ap 1E15 o prazo de 30 (trinta) daas úteis para efetuar o pagamento, contado da

datâ dê recebimento da Nota Fisêal, dêsde quê não haja fatoí impeditivo provocado pela

Contratada.
6 5 - Nâo serão efetuados quaisquêr pagamentos enquanto perdurar pendente de liquadação

de obrigações em virtude de penaiicjades imposias por inadimplência coniratuai

07 . DA PROPOSTA M LrclTANTE

sequintes:

1D1-

ffiicentualder

VALOR TOÍAL GLOBAL R§

7 -2 - O PÊço máximo da Tabela ANP corresponde a média dos preços de combustiveis

praticados nâ cidade de São Luis/lvlA, tendo em vista que a referida Tabela não contempla

;m levantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindare/MA, sêndo assim

aquela a cidade mais próxima desta llluniclpalidade. No momento em que aÂNP relacionar

a cidade de Alto Alegre do Pindaré ou outra mais próxima' esta passará a seÍ o novo

parâmetro para fins dõ Contrato resultante desta Licitação No entanto caso a Tabela passe

iambém a náo relacionar a cidade de São Luí§/MA, deveÍá ser utilizada como parâmetro a

cidade mais próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se encontrar na relação'

7 3 - Será consaderado parâ ef;úo da contratação o peÍcentual de desconto sobre o preço

mãdio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela hcitanle vencedora, após a Íasê

de lances e/ou negociaçáo com o PregoerÍo sendo que o percentual não deve ultrapassar

duas casas decimais (X,XX%).
7.4 - Nos preços e nos percentuai§ de desconto ofertados deverão já estar considerados e

inctusos ós impostos,'taxas. fretes e as despesas decorrentes do fomêcimento de

combustiveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a

ser concedidos.

08 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas .jurídicas de direito público ou

[liraoo compiovanao que o licitante presta ou prestou serviços compatíveis com o objeto

deste Termo de ReÍerência, acompânhado das respectivas notas Íiscais' comprovando

assim a realizaçáo dos seNiÇos;

Oêscíminãçáo UND QOT T&lliilf,?:i É",ffill:,?'f,:' sub'totar (Rs)

I Tebêlã ÂNP (%)

0í DIÉSEL S-10 Liiro 331 320 Rs x.xxx I

Ea. ',tx%02 I GASoLTNA
I COMUM

LiÍo 171740
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Àv roão xxrrr' 
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t",ill",;iiiri.r',t "t "''
b) Declaração de que nâo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 68, inciso Vl da

Lêi n" 14.13312021.
c) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura lvlunicipal de Alto Alegrê do

Pindaré;
d) Documento de AulorizaÇáo para Funcionamento, emitido pela Agência Nacionai do
Petróleo;

09 - DÂs oBRtcAçÔEs

9.i - DAS oBRlcAÇÓEs DA CoNTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONIRATADA, após o cumprimento

das formalidades legais.
9.1.2 - Exercer fiscalizaçáo sobre o cumprimento das obrigaçóes pactuadas entre as partes;

9.1.3 - Realizará a Íscalização e o acompanhamento do cumpÍimento deste contrato' onde

podeÍá Íazet anotaçóes e Íegistros de lodas as ocorrênc'as determinando o que for

necessário à regularização dos pÍoblemas observado;

9.2 - DAS oBRlcAÇÔES DA CoNTRATADA:

9.2.1 - Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à variação

dos preços médios dos combustivéis, bem como apresentar as planilhas de custos

elaboradàs com a finalidade de parametrizar o preço de venda dos produtos' sempre que

solicitado Pelo Contratantei
9.2.2 - Foinecer os combustíveis sempre que solicitado, no periodo dlurno e noturno'

9.2.3 - l,Ianter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos súicientes para o

atendimento, bombas de óleo diesel, e gasolina comum;

9.2.4 - Abastecer os veículos, que compõe ou que venham a compor a Írota da Contratante'

com produtos de primeira qualidade;
9.2.5-EfetivarofoÍnecimentomedianteaapresentaçáoderequisiçãoespecifica
(autorização para abastecimento), em dua§ via§, expedida pela Contratante;

S.Z.O - nutorizaçOes para comeicialização de combustíveis emitida pela Agência Nacional

de Petróleo.
9.2.7 - Fornecer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agência

Nacional de Petróleo - ANP.
9.2.8 - A empresa deverá manteÍ as condiçôes de participaçáo no período que estiver

atendendo a Contratante.
9,2,9-ocombustivelfornecidodeveráestarrigoÍosamentedentrodasespecificaçóes
esiabelecidas neste Termo de Referência. A inõbservância destas condiçóes implicará

recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da CONTMTADA

inadimplente.
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í O - DA PREVISÃO DO CRITÉRIO TERRITORIÂL

10.1 - Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção
da pÍoposta mais vantajosa parâ o lúunicipio de Alto Alêgrê do Pandaré, pois, se a distância
entre a sede do Municipio e a Contratadâ for grande, a vantagêm do "menor preço" ficará
prejudicada em razão do aumento do custo com o de§locamento da Írota e há no raio
estabelecido postos de combustíveis em nÚmero suficientê náo restando comprometido o
princípio da competitividade.
'10.2 - Desta feita, atrelado a consjderação acima, cumpre frisar que é necessária a

contratâçâo de um posto de Combustível no âmbito territorial do Município, tendo em vista
que a contrataçáo em outro lvlunicipio traria acréscimos nos custos, causando prejuizos a

administraÇão pública

íI - DO ENQUADRAf,ENTO LEGAL

11.1. O objeto deste Termo de Rêfêrência é considerado comum porque é definido mediante
especmcaçôes usuais no mercado, têndo como critério de escolha maior desconto sobre o
Preço márimo da Tabela ANP, cabendo à adoção da modalidade PREGÂO, nos termos do
art. 6', XLI da Lei no 14j3312021.
1 '1.2. A modalidade de licitação ora escolhida conÍere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantês. Desse modo, entende-se que o
interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoçáo dessa
modalidade.
11.3. Sáo aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal no 14.13312021 e
Lei Complementar no 123/2006 e demais noímas regulamentares pertinentes à esÉcie
1 1.4. Ademais, os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são passiveis de
contratação, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP não se obrigando
a utilizá-la na sua totalidade.

í2 - DÀ JUSflFEATTVA DO npo DE LTC]TAçÂO

'12.'1. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por
lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especíÍicas, cada qual
rêpresentando um bem de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de
diversos itens que formarâo o lote.
12.2. Destaca-se que para a deÍiniçáo do lote a Administração deve agir com cautelâ,
razoabilidade e proporcionalidade para identiÍicar os itens que o integraráo, pois os itens
agrupados devem guardar compatibilidâde entre si, observando-se, inclusive as regras de
mercado para a comercializaçáo dos produtos, de modo a manter a competitividade
necessária à disputa.
12.3. Em determinados casos náo é adequado o agrupamento de itens que, embora
possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a
ampliar a competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades
envolvidas devem, então, ser avaliadas.
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12.4. Tem-se que a regra é a Íealizaçáo de licitaçáo por itens, exigindo-se justificativa
adequada para a realização de certame por lotes, bem como a demonstraçáo dâ vantagem
dessâ.
12.5. Nesse viés, as âquisiçóês por parte de instituiçóes públicas devem ocorreí poÍ itêns,

todavia, no caso dê opÉo de aquislção por lotes a composição destes dêve ter justificativa

plausível, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.
12.6. Nesse rnterim. levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a

partir do momento em que se diminui a morosidade do píocesso licitatório' bem como,
Íacilita no gerenciamento contratual, gerando daminuição no quantitativo de côntrátos a
serem Íormalizados.
12.7. Além disso, a licitaÉo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, frustradas ou grandes dores dê cabeça na ge§tão contratual, vez que,

fornecedores obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos
lo9ísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entÍega ou, no mínimo, impor
resistência ao fornecimento.
12.8. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos anerentes à própria

execuçâo, pois, náo restâm dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários
contratados, poderá náo ser integralmente enkegue, tendo em vista problemas nas relaçôes
jurídicas mantidas com diversos contratados.
12.9. Desta Íeita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários obietos.

Quando a aglutinação se dá por justiflcativas técnrcas, como impedir prejuízos ao coniunto
da contratação ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será licata, o que restou
pêrfêitamente previsto no caso concreto.
12.'10. No que tange âo critério Econômico, a licitaÉo do tipo menor preço por lote há um
grande ganho para a Administraçáo na economia de escala, que aplicada no caso em tela,
ou seja, na aquisição de combustiveis, implica em aumênto dê quantitativos significativos e,

consequentemente, umâ redução de preços a serem pagos pela Administração.
í 2 11. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.26012011-1C, atestou quê nâo é ilegal o pregão por
lotês, desde que os lotes sejam integrâdos por itens de umâ mesma natureza ê que
guardem correlâÉo entre si.
1z.lz. o tcu eiige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que flcou claro no
Acórdão 539/2013-P: 'é prêciso demonstrar as razôes técnicas, logísticas, econômicas ou
de outra natureza que tornam necessário promover o agrupamento como medida tendente a
propicjar contrataçóes mais vantajosas, comparativamente à adiudicaçáo por item".
'12.13. Nesse sentido, também, a orientaçâo írmada pelo então Minisko do TCU, José
Jorge, segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lote não é, em principio, irregular,
devendo a Administração, nesses casos, justificaÍ de forma fundamentada, no respectivo
processo administrativo, a vantagem dessa opção".
1214. Desta Íeita, no caso dos autos, razóes parê essa justificátiva já foram abordadas,
utilizando o critéÍio administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de
escala, redução de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento

contratual, diminuição da morosidade do processo licitatório e etc.
12.15. lslo posto, entendo devidâmente justificada a vantajosidade da opção de realização

dê licitâção por lote, caracterizando-se efetiva situaçáo de exceçáo à regra
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vincular-se-ão estritamente às Íegras deste Termo de

seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante

prevista em lei.

15.4. Os termos do fúuro contrato
ReÍêrência, do edital da licitação e

vencedora.
15.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora

condiçôes dê habilitação exigidas na licitaçáo'

PÍêÍeiluÍ. lv!nicipal dê alto aletr€ dô PindaIé - MA

av. João xxlll, s/ltl'centro, cÊP n'65 398'000,
Cl'{ Pl ns 01 612.812/0001_21

t3 - Do pRÂzo DE ExEcuÇÃo E vlGÊNclA CoNTRATUAL E DA vlcÊNcla DA ara
DE REGIST3O DÊ PREÇO.

13.'1. O prazo de execuçáo do objeto e a vigência contrãtual será até 31 de Dezembro do

ano em que foi assinado o contrato, e ambos terão termo inicial' contados a partir da data dê

;ssinatura do instrumento conkaluat, facultada sua pronogação nas hipóteses previstâs dos

ártços IOO e '107, da Lei Federal 
^ô 

14.133t21 devidamente justiÍlcâda por escrito e

pre;iamente autorizada pela autoridadê competente pâra celebrer-o contrato'

i3.z O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses à partir da

data de sua assinat-ura, admitindo-se proríogaçóes, desde que ocorram dentro desse prazo'

iã.ã - 
-o""a" 

qr" deviàamente justificada á vantagem a atâ de regrsko.de preços' durante

sue vroência poderá ser utifizada por qualquer óróâo ou entidade da adm nlstraÇão pública

irã "ão 
t.nt 

" 
pr.t,",pado do cerleme licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador'

t'g.: - l" 
"qrelçO"i 

ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder' por órgáo ou

entúaoe, a 50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e Íegistrados na

Ãi" aãii"gi"ü o" prêços para o órgão gerenciador e órgãos participantes' náo podendo

"ina", "rã0", 
na totalidade, ao oobio aã quantitatrvo de cada lote,registrado na ata de

ãá'.iio ae orecos paÍa o órgão gerencrador e para os órgãos partrclpantes'

iiã"p""4"r,t",I""i" ao'numero ae õr'gaoJnáo partrcrpantes que adenÍem' com fulcro no art'

32 d; Decreto Federal n' 11.462 de 31 de março de 2023'

í,I - DA OOTAçÃO ORçA ENTÁRIA.

14.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária'

ou" 
"oín"nt"'""rà 

ex,gtdi para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil'

conforme art. 17 do Decreto Federal11462123

í5 - DA COiITRATAçÃO.

15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedlmento licúatório sêrá convocada

pãro s"ioi'"àÁp"t"nte para assrnatura 
-do 

conkato mediante condiçóes estabelecrdas'

prevramente. no lnstrumento convocatório.
i5.2 Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no '14 133/2021' a legislação de

ÔrotêcãoedeÍesadoconsumidor,ospreceltosdedireitopúblicoe'suplellvamente'oS
pnncipios da teona geraldos contratos e as dlsposrçôes de direío prlvado'

15.3. Na hipótese da empresa vencedora náo aésinar o contÍato no prazo e condições

"itão.rà"iàJ", " 
oranescente, terá igual prazo e condições de suas,propostas' podendo

;;;";s;;d;;inàa â obtenção de m-elhoi preço sem prejuizo da aplicaçáo das sanÇões

deverá comprovaÍ a manutençáo das

Pá8iía 7 de 10



Ét ne,

PreíeiluIà Muricipâl de Alto Aletrt do PindaÍé - lvl A

Av. loão xxlll, s/N - c€nlro, cEP n" 65.198-000,
cNPl n, O I . 6 I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 - 2 1

16 - DO GERENCnmENTO E DA ;ISGALIZ çÃO DO COX]RATO.

16.'1. - Sem prejuízo da plena rêsponsabilidade da CONTRATADA, o contrato será

fiscalizado por selvidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições

prêvistas, nos termos do ârt. 117 da Lei n' 14.13312021

i6.2. - A fiscâlzaçâo não exclui nem reduz â responsablhdade da CONTMTADA por

quaisquer irregulariâades, vicios ou produto inadequado ou dl q99lq1d-e..Ilerior' inclusive

i"i"nt-" 
-t"r".ito" 

não implicando corresponsabilidade da CoNTMTANTE ou dê seus

agentes diante destesjã.e.-ló s"i"n",".ento da execução do conkato ficará a cargo de servidor designado

ro-ÃarrÃtÉ- p"ro Municipio, o quál cuidará de incidentes relativos a pagamentos' à

aocumentaçãó, ao controle dos prazos de vencimentos. eventuais prorrogações' reequilíbr'o

econômico-financeiro, etc.
iã.+ 

-ói"i 
t"*o"rt.s) designado(s) anotará (ào) em íegrstro própío todas as ocorrências

i"t"iionàár" "o. 
, 

"xecnçâ-o 
do futuro contÍâto, sendo-lhe(s) assegurada à prenogativa de:

â) fiscalizar e atestai o foÍnecimento dos produtos' de modo que sejâm cumpridas

,Lgr"rr;"i"lt 
"""d'çáás 

estabelecidas neste Termo de Referêncra' no êdrtal da licitaÇão

e seus anexos e na pÍoposta vencedora.

ú)-- corunica, eveniuais Íalhas no Íornecimento, determinando o que for nêcessário à

regularização das Íaltas ou defeitos observados;

aj- gaàntir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocÔnências ou

fatos relevantes relacionados com o fornecimento;
Jt emrtir Dareceres em todos os atos da Administração relatavos à execução do

contrato, em e§pecial aplicações de sançóes e alteraÇões do mesm!:

iá.6.-Ài à""i"à"" e providências que ultrapassarém a competência do gestor'Íiscal do

"ãnii"to 
oàr"rao §er solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes.
16.6. A liscálização exercida pelo Município não

Contratada pela completa e perfeita execuçáo do
excluirá ou reduzirá a responsabilidade da

objeto contratual.

,7 - SÂXçÕES ADiI||N|§TRATIVAS.

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14'133' de 2021' o contratado

que:
â) Det causa à inexecução parcial do conkato'
Ãi óãi 

"ãr", 
a inexecuião parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ãi ao tuncionamento dos seÍviços pÚblicos ou ao interesse coletivoi

c) Der causa à inexecução total do contrato;

;i É;tà;;; ietardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão §em

motivo iustificado;
:]i"*';ii§;; documentação falsa ou prestar declaração fal§a durante a execuQão do

contrato;
fl Píaticar ato fÍaudulento na execuÉo do contrato:

g; Comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h)Praticaratolesivoprevlstonoart'50daLeino12'846'de'lodeagostodê20'13'
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17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes

sançóes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposação de penalidade mais grave (art. 156' §2o, da Lei no

14.133, de 2021):
b) lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas dêscritâs nas

âlineas "b". "c' e 'd" do subatem acima deste termo de referência, §empre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

à; Declaração de inidoneadade parâ licitar e contratar, quando praticadas âs condutas

dãscritas nas alíneas'e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Têrmo de ReÍerência, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art

156, §5o, da Lei no 14.133, de 202'1).

d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificedo

sobre o valor da parc€lâ inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias,

17.3. A aplicação das sançóes previstas neste Têrmo de Referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçáo de ráparação integral do dano câusado ao Contratante (art' '156, §9o,

da Lei no 14.133, de 2021).
17.4. Todas as sançôes previstas neste Termo podêrão ser aplicâdas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7', da Lei n'14.133, de 2021).

17.5. Anies da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15
(quinze) dias úteis, coÁtado da data de sua intimaçâo (art 157,daLei no 14'133,de2021)'

ià.0. ó" " multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem supêriores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTMTADA, além da perda

deãse valor, a diferença será cobrada judicialmênte (art 156, §8o, da Lei no 14"133, de

2021\.
17.7. A aplicaçÁo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o

contraditó;io e a ampla deíesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do ârl. 158 da Lei no 14.133, de 2021 pae as penelidades de

impedimento d; licitar ê contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

17,,8. Na aplicação das sanções serão considerados (ârt 156' §1o' da Lei no 14'133 de

2021\:
a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os dano§ que dela provierem para o Contratante
1?.9. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14 133, de 202'1, ou em

outras leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos áa Lei no 12.846, de 2013, sêráo apurâdos e iulgados conjuntamente' nos

mesmos autos, obsêNados o rito procedimental e autoridade competente dêínidos na

reÍerida Lei (art. 159).

í8 - CRONOGRAMA DE DESEIII|BOLSO

18.1 - O cronograma
parcelada, a Partir da
14j33t2021.

q

de desembolso será conÍorme quantitativo solicitado, de Íorma

liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal no
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'14 de Junho de 2024.

do PindaréSecretário Municipal de de Alto

ri
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